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Estilo linguístico:
 ▪ Depende do nível de formalidade, da escolha lexical e das 

construções gramaticais.
Ex.: Um contrato apresenta linguagem formal e objeti-
va, enquanto uma conversa por mensagens utiliza uma 
linguagem mais informal.

 ▸  Estratégias de leitura e interpretação
Para interpretar corretamente textos de gêneros diversos, é 

necessário adotar algumas estratégias específicas:
Identificar o gênero textual:
 ▪ Reconheça as marcas distintivas do gênero, como a dia-

gramação (em anúncios), o uso de elementos gráficos (em 
infográficos) ou a segmentação em tópicos (em manuais de 
instrução).

Compreender o contexto de produção e recepção:
 ▪ Analise o momento histórico, os valores culturais e as inten-

ções do emissor para interpretar adequadamente o texto.
Ex.: Um editorial escrito durante uma crise política re-
flete uma perspectiva contextualizada daquela situação.

Reconhecer elementos explícitos e implícitos:
 ▪ Identifique as informações claramente apresentadas (ex-

plícitas) e as que exigem inferências (implícitas), levando em 
conta o gênero textual.

Ex.: Em um texto publicitário, o apelo ao consumo pode 
ser indireto, por meio de associações emocionais.

Exemplos práticos de leitura de gêneros textuais
 ▪ Notícia: Apresenta informações factuais, estrutura-se em 

título, subtítulo e corpo textual, e segue critérios de objetivi-
dade e imparcialidade.
 ▪ Artigo de opinião: Tem como objetivo persuadir o leitor, 

utilizando argumentos subjetivos e juízos de valor.
 ▪ Memes e posts em redes sociais: Combina elementos ver-

bais e visuais, muitas vezes de forma humorística ou irônica, 
e depende de um contexto compartilhado para gerar efeito 
de sentido.

A importância da leitura crítica
A leitura crítica permite ao leitor não apenas compreender o 

texto, mas também questionar as intenções do autor e os efeitos 
de sentido produzidos. Essa habilidade é crucial em um mundo 
repleto de informações, onde a interpretação inadequada pode 
levar à disseminação de fake news ou à má compreensão de 
mensagens.

A leitura e interpretação de gêneros textuais diversos deman-
dam sensibilidade às especificidades de cada gênero, ao contexto 
em que o texto foi produzido e ao objetivo comunicativo. 

Leitura e Interpretação de Gêneros Textuais 
Diversos

A leitura e interpretação de gêneros textuais distintos são 
habilidades fundamentais para compreender a multiplicidade 
de sentidos produzidos em diferentes contextos comunicativos. 
Segundo Ingedore Villaça Koch, os gêneros textuais são formas 
de organização discursiva que atendem a propósitos sociais es-
pecíficos, e sua identificação é essencial para uma interpretação 
adequada.

 ▸  O que são gêneros textuais?
Os gêneros textuais são estruturas textuais reconhecíveis 

que se desenvolvem e se transformam em resposta às neces-
sidades comunicativas de uma comunidade. Esses gêneros são 
determinados pelas condições de produção, objetivos comunica-
tivos, público-alvo e contexto histórico-social.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais: carta, notícia, reportagem, 
poema, receita culinária, artigo científico, e-mails, posts em 
redes sociais, entre outros.

Características dos gêneros textuais:
Cada gênero possui características próprias que orientam 

a forma como o leitor deve interpretá-lo. Essas características 
incluem:

Finalidade comunicativa:
 ▪ A função do gênero textual define seu propósito principal.

Ex.: Uma receita culinária instrui o leitor a preparar um 
prato; um poema busca despertar emoções.

Estrutura composicional:
 ▪ Refere-se à organização típica do gênero.

Ex.: Um e-mail apresenta geralmente um cabeçalho 
(destinatário e remetente), um corpo textual e uma sau-
dação final.

LEITURA, INTERPRETAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS 
DE TEXTOS DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS, FATO E 

OPINIÃO, INTENCIONALIDADE DISCURSIVA, ANÁLISE DE 
IMPLÍCITOS E SUBENTENDIDOS E DE EFEITOS DE SEN-

TIDO DE ACORDO COM JOSÉ LUIZ FIORIN E FRANCISCO 
PLATÃO SAVIOLI, IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS E 
RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO DE ACORDO COM ENI 
ORLANDI, ELISA GUIMARÃES, ENEIDA GUIMARÃES E 

INGEDORE VILLAÇA KOCH

LÍNGUA PORTUGUESA
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Ex.: Em um artigo de opinião, o autor pode selecionar 
fatos que reforcem seu ponto de vista, omitindo outros 
que o contradigam.

 ▪ Desenvolver uma leitura crítica: Reconhecer quando um 
texto apresenta fatos ou opiniões evita interpretações equi-
vocadas, especialmente em debates polêmicos ou em textos 
persuasivos.

 ▸  Exemplos práticos de distinção

Notícia jornalística:
 ▪ Fato: “A inflação acumulada em 2024 foi de 4,5%.”
 ▪ Opinião: “Esse índice de inflação demonstra uma recupe-

ração lenta da economia.”

Discurso publicitário:
 ▪ Fato: “Este carro possui um motor de 200 cavalos.”
 ▪ Opinião: “Este é o melhor carro da categoria.”

Como identificar e analisar fatos e opiniões

Verificar fontes:
 ▪ Um fato deve ter respaldo em fontes confiáveis e 

verificáveis.
Ex.: Dados fornecidos por instituições como IBGE ou 
ONU têm maior credibilidade.

Reconhecer marcadores subjetivos:
 ▪ Palavras como “excelente”, “terrível”, “justo” e “injusto” 

indicam opinião.

Considerar o gênero textual:
 ▪ Textos opinativos (editoriais, colunas de opinião) têm como 

objetivo persuadir, enquanto textos informativos (notícias, 
relatórios) priorizam a neutralidade.

Contextualizar informações:
 ▪ Um mesmo dado pode ser usado para apoiar diferen-

tes interpretações, dependendo do contexto em que é 
apresentado.

Compreender a distinção entre fato e opinião é uma ha-
bilidade indispensável para interpretar textos de forma crítica, 
identificar intencionalidades e avaliar a validade das informações. 
Essa capacidade é particularmente relevante em uma sociedade 
marcada pela sobrecarga informacional e pelo risco de manipula-
ção discursiva, tornando o leitor mais apto a participar ativamente 
do debate público e a formar opiniões fundamentadas.

Intencionalidade Discursiva e Análise de 
Implícitos

A intencionalidade discursiva e a análise de implícitos são 
conceitos centrais para compreender as nuances de sentido 
que um texto pode produzir. Esses aspectos refletem escolhas 
estratégicas do emissor para persuadir, informar, emocionar ou 
influenciar o receptor, muitas vezes de maneira sutil.

O domínio dessas habilidades fortalece a capacidade crítica 
e a competência textual, indispensáveis para a compreensão e 
produção de textos nos mais variados âmbitos.

Fato e Opinião: Distinção e Relevância

A distinção entre fato e opinião é um aspecto essencial da 
leitura crítica e da análise textual, sendo indispensável para a 
avaliação de informações e a construção de argumentos sólidos.

Esse tema é amplamente abordado por autores como José 
Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli, que destacam a importân-
cia de compreender a objetividade dos fatos e a subjetividade 
das opiniões, especialmente em contextos argumentativos e 
persuasivos.

 ▸ O que é um fato?
Um fato é uma informação objetiva, verificável e que repre-

senta um acontecimento ou situação da realidade. Sua principal 
característica é a possibilidade de comprovação, seja por meio de 
dados, registros documentais ou evidências concretas.

Ex.: “A Terra orbita ao redor do Sol.”
Este enunciado pode ser comprovado por estudos científicos 

e observações astronômicas.
 ▪ Marcas linguísticas típicas de um fato:

Uso de verbos no presente do indicativo para expressar 
constatações ou universalidades.  

Ex.: “O Brasil é o maior exportador de café do mundo.”
 ▪ Presença de dados e números.

Ex.: “Em 2023, o PIB global cresceu 2,9%.”

 ▸  O que é uma opinião?
Uma opinião é uma manifestação subjetiva, baseada em 

crenças, valores, preferências ou interpretações individuais. Ao 
contrário do fato, a opinião não pode ser provada ou medida ob-
jetivamente, pois reflete um julgamento pessoal.

Ex.: “O café brasileiro é o melhor do mundo.”
Este enunciado expressa um juízo de valor, não passível de 

comprovação universal.
 ▪ Marcas linguísticas típicas de uma opinião:

Uso de adjetivos qualificativos e advérbios que expressam 
subjetividade.

Ex.: “Este filme é incrivelmente emocionante.”
Presença de verbos de opinião ou crença, como “achar”, 

“acreditar”, “considerar”.
Ex.: “Eu acho que essa proposta é injusta.”

 ▸  A relevância da distinção
A distinção entre fato e opinião é vital em diversos contex-

tos, como na interpretação de textos jornalísticos, na análise de 
discursos argumentativos e no combate à desinformação. Saber 
diferenciar essas categorias permite:

 ▪ Avaliar a credibilidade da informação: Textos factuais for-
necem dados que podem ser verificados, enquanto textos 
opinativos expressam interpretações ou julgamentos.
 ▪ Identificar vieses ideológicos: Opiniões frequentemente 

carregam valores e interesses que podem influenciar a inter-
pretação dos fatos.
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 ▪ Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 
elementos. 
 ▪ Conjunto Infinito: contrário do finito. 

 ▸ Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com con-

juntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de 
outro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

 ▸ Igualdade de conjuntos
 ▪ Dois conjuntos a e b são iguais, indicamos a = b, quando 

possuem os mesmos elementos.
 ▪ Dois conjuntos a e b são diferentes, indicamos por a ≠ b, 

se pelo menos um dos elementos de um dos conjuntos não 
pertence ao outro.

 ▸ Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são também 

elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é subconjunto 
de B. 

Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

Atenção: 
 ▪ Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
 ▪ O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de qual-

quer conjunto;

Teoria dos conjuntos

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados elemen-
tos, que possuem uma propriedade comum ou que satisfazem 
determinada condição.

 ▸ Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 

Indicamos os conjuntos utilizando as letras maiúsculas e os 
elementos destes conjuntos por letras minúsculas. Vejamos as 
principais formas de representação:

 ▪ Os elementos do conjunto são colocados entre chaves se-
parados por vírgula, ou ponto e vírgula.

A = {a, e, i, o, u}

 ▪ Os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

 ▪ Os elementos do conjunto são representados por meio de 
um esquema denominado diagrama de Venn.

 ▸ Relação de pertinência
Usamos os símbolos ∈ (pertence) e ∉ (não pertence) para 

relacionar se um elemento faz parte ou não do conjunto.

 ▸ Tipos de Conjuntos
 ▪ Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que es-

tamos trabalhando.
 ▪ Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. 

Representa-se por  ou, simplesmente {  }.
 ▪ Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.

TEORIA DOS CONJUNTOS

MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO
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 ▪ Propriedade associativa
	 (A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
	 (A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)
 ▪ Propriedade associativa

	 A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersec-
ção em relação à união)
	 A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em 
relação à intersecção)
 ▪ Propriedade essencial

	 Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de 
Conjuntos

É dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: (FCC)
Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscre-

veram nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. 
Sete dos vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. 
Doze deles se inscreveram apenas nas comissões de Educação 
e Saúde e oito deles se inscreveram apenas nas comissões de 
Saúde e Saneamento Básico. Nenhum dos vereadores se inscre-
veu em apenas uma dessas comissões. O número de vereadores 
inscritos na comissão de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele 
já desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.

 ▪ O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 
subconjuntos de A.
 ▪ O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o 

número de elementos desse conjunto.

 ▸ Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:

União de conjuntos
É o conjunto formado por todos os elementos que perten-

cem a A ou a B. Representa-se por A ∪  B. Simbolicamente: A 
∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

Intersecção de conjuntos
É o conjunto formado por todos os elementos que perten-

cem, simultaneamente, a A e a B. Representa-se por A ∩  B. 
Simbolicamente: A ∩  B = {x | x ∈ A e x ∈ B}

Observação: Se A ∩ B = , dizemos que A e B são conjuntos 
disjuntos.

Propriedades da união e intersecção
 ▪ Propriedade comutativa

	 A U B = B U A (comutativa da união)
	 A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)
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circulação, uso dos recursos naturais e organização sociocul-
tural. Com o avanço da colonização portuguesa no Sul do Brasil, 
a região passou a receber também famílias luso-brasileiras e des-
cendentes de açorianos, especialmente em áreas como o Rincão 
dos Ilhéus, compondo uma camada importante da formação his-
tórica local.

A partir de 1824, com a chegada de imigrantes germânicos 
à antiga Colônia de São Leopoldo, iniciou-se uma nova fase de 
ocupação regional. As pequenas propriedades agrícolas, o tra-
balho familiar, o artesanato e o comércio local estruturaram a 
vida econômica das colônias. Na área que mais tarde formaria 
Novo Hamburgo, destacou-se o núcleo de Hamburgerberg, atual 
Hamburgo Velho, que funcionou como ponto de encontro, en-
treposto comercial e centro de serviços para colonos, viajantes, 
artesãos e comerciantes.

 ▸ Do povoado colonial à cidade industrial

Hamburgo Velho, ferrovia e deslocamento do centro 
urbano

Hamburgo Velho foi um dos núcleos mais importantes da 
ocupação inicial. Ali se concentravam casas comerciais, oficinas, 
hospedarias, atividades religiosas e espaços de sociabilidade. O 
crescimento da localidade estava ligado à sua posição de passa-
gem entre áreas rurais, caminhos regionais e centros urbanos 
maiores. No entanto, a chegada da ferrovia no século XIX alterou 
profundamente a organização do território.

A estação denominada New Hamburg, construída em 
área próxima ao atual centro, atraiu moradores, comerciantes 
e atividades econômicas. Com o tempo, o eixo de crescimen-
to deslocou-se de Hamburgo Velho para a área central, onde a 
circulação ferroviária estimulou o comércio, a indústria e a ur-
banização. Esse processo ajuda a compreender por que Novo 
Hamburgo possui uma formação urbana marcada por dois po-
los históricos: Hamburgo Velho, associado à memória colonial e 
patrimonial, e o Centro, ligado à modernização econômica e à 
expansão industrial.

 ▸ Emancipação, Lomba Grande e identidade econômica

Autonomia política e consolidação municipal
Novo Hamburgo emancipou-se de São Leopoldo em 5 de 

abril de 1927, passando a organizar sua própria administração 
municipal. A autonomia política esteve relacionada ao cresci-
mento econômico, à força das lideranças locais e ao desejo de 
controlar diretamente obras, infraestrutura e serviços urbanos. 
Em 1939, a incorporação de Lomba Grande ampliou o território 
municipal e reforçou a presença de áreas rurais na composição 
geográfica da cidade.

A economia local desenvolveu-se fortemente em torno da 
cadeia do couro e do calçado. A abundância de matéria-prima, o 
conhecimento artesanal, a presença de curtumes, oficinas e 

Formação histórica e localização geográfica de 
Novo Hamburgo1

 ▸ O município no contexto do Brasil, do Rio Grande do Sul e 
do Vale do Rio dos Sinos

Localização e posição regional
Novo Hamburgo é um município brasileiro situado no esta-

do do Rio Grande do Sul, na Região Sul do país. Sua localização, 
próxima à capital Porto Alegre e integrada ao eixo urbano-indus-
trial do Vale do Rio dos Sinos, ajuda a explicar sua importância 
econômica, histórica e territorial. A cidade participa da dinâmica 
metropolitana de Porto Alegre, mas também possui centralida-
de própria, especialmente por sua tradição industrial, por sua 
rede de comércio e serviços e por sua influência sobre municí-
pios vizinhos como São Leopoldo, Campo Bom, Estância Velha, 
Sapiranga, Dois Irmãos e Ivoti.

A posição geográfica de Novo Hamburgo favoreceu histo-
ricamente a circulação de pessoas, mercadorias e atividades 
produtivas. O município está associado ao vale formado pelo 
Rio dos Sinos, uma área que teve papel decisivo na colonização, 
na agricultura familiar, no comércio regional e, posteriormente, 
na industrialização. Essa combinação entre localização estraté-
gica, rede de transportes e vocação produtiva contribuiu para 
transformar Novo Hamburgo em um dos centros urbanos mais 
relevantes do Rio Grande do Sul.

 ▸ Ocupação inicial e formação territorial

Povos originários, presença luso-açoriana e imigração 
alemã

Antes da consolidação dos núcleos coloniais europeus, a re-
gião era ocupada por populações indígenas, entre elas grupos 
associados aos carijós. A presença desses povos revela que o ter-
ritório não era vazio: havia formas próprias de ocupação, 

1 cidades.ibge.gov.br
https://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_Hamburgo
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/historia
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CONHECIMENTOS GERAIS
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Para compreender a organização territorial de modo didá-
tico, a tabela abaixo resume as principais escalas que envolvem 
Novo Hamburgo:

Escala territorial Como Novo Hamburgo se insere

País Município localizado no Brasil, dentro 
da Região Sul

Estado Integra o Rio Grande do Sul

Região 
metropolitana

Participa da Região Metropolitana de 
Porto Alegre

Região histórica e 
econômica

Insere-se no Vale do Rio dos Sinos

Regionalização do 
IBGE

Pertence à Região Geográfica 
Intermediária de Porto Alegre e à 

Região Geográfica Imediata de Novo 
Hamburgo–São Leopoldo

Organização local Divide-se em bairros urbanos e 
áreas com características rurais, com 

destaque para Lomba Grande

 ▸ Regionalização e hierarquia urbana

Função regional de Novo Hamburgo
Na regionalização do IBGE, Novo Hamburgo aparece vincu-

lado a escalas que ajudam a entender suas relações com outros 
municípios. A Região Geográfica Intermediária de Porto Alegre 
expressa a influência da capital estadual sobre uma ampla rede 
urbana. Já a Região Geográfica Imediata de Novo Hamburgo–São 
Leopoldo indica relações mais próximas, baseadas em deslo-
camentos cotidianos, comércio, serviços, trabalho, educação, 
saúde e circulação regional.

Na hierarquia urbana, Novo Hamburgo exerce papel de cen-
tralidade importante no Vale do Rio dos Sinos. Embora Porto 
Alegre seja a metrópole de maior influência no estado, Novo 
Hamburgo funciona como centro regional para municípios vi-
zinhos, especialmente pela oferta de comércio especializado, 
serviços, eventos, ensino, saúde, empregos e atividades indus-
triais. Essa posição resulta de sua história econômica, de sua 
infraestrutura de transportes e de sua tradição produtiva.

 ▸ Símbolos municipais e identidade política

Bandeira, brasão, hino e gentílico
Os símbolos municipais representam a identidade histórica e 

cívica de Novo Hamburgo. A bandeira, o brasão e o hino expres-
sam elementos ligados à memória local, à formação comunitária 
e ao pertencimento da população ao município. O gentílico “no-
vo-hamburguense” identifica os habitantes da cidade e reforça a 
ligação entre território, história e cidadania. Esses símbolos cum-
prem função educativa e política, pois ajudam a transformar a 
cidade em referência de memória coletiva, pertencimento social 
e representação pública.

fábricas, além da capacidade comercial dos empreende-
dores locais, consolidaram Novo Hamburgo como referência 
nacional no setor calçadista. Essa trajetória deu origem à imagem 
da cidade como “Capital Nacional do Calçado”, sem apagar sua 
diversidade social, cultural e territorial. Assim, Novo Hamburgo 
deve ser compreendida como uma cidade formada pela intera-
ção entre imigração, trabalho, ferrovia, indústria, urbanização, 
ruralidade e identidade regional.

Organização política, territorial e 
regionalização

 ▸ Estrutura político-administrativa do município

O município como unidade da Federação brasileira
Novo Hamburgo integra a organização político-administrati-

va do Brasil como município do estado do Rio Grande do Sul. Isso 
significa que possui autonomia administrativa, financeira e polí-
tica, dentro dos limites definidos pela Constituição Federal, pela 
Constituição Estadual e pela Lei Orgânica Municipal. Na prática, 
essa autonomia permite ao município organizar serviços públicos 
locais, planejar o uso do solo, manter equipamentos urbanos, ad-
ministrar escolas municipais, unidades de saúde, vias públicas, 
praças, políticas culturais, ações ambientais e serviços de interes-
se direto da população.

A estrutura dos poderes municipais é formada por dois po-
deres principais: o Executivo e o Legislativo. O Poder Executivo é 
responsável pela administração direta da cidade, sendo exercido 
pelo prefeito, pelo vice-prefeito e pelas secretarias municipais. 
O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, composta 
por vereadores, que elaboram leis locais, fiscalizam a prefeitura, 
debatem demandas da comunidade e representam politicamen-
te a população. Em Novo Hamburgo, a Câmara Municipal possui 
14 vereadores, o que expressa a dimensão populacional e insti-
tucional do município.

 ▸ Divisão territorial e organização interna

Área urbana, área rural e bairros
O território de Novo Hamburgo combina forte urbanização 

com áreas rurais relevantes. A área urbana concentra a maior 
parte da população, dos serviços, das atividades industriais, 
comerciais, educacionais e administrativas. Nela se localizam 
bairros de grande importância histórica e econômica, como 
Centro, Hamburgo Velho, Canudos, Santo Afonso, Rio Branco, 
Ideal, Vila Rosa, Operário e outros espaços urbanos formados em 
diferentes momentos do crescimento municipal.

Lomba Grande ocupa papel especial na organização 
territorial. Além de ser um bairro de grande extensão, pre-
serva características rurais, paisagens naturais, propriedades 
produtivas, caminhos de turismo rural e formas de vida menos 
adensadas que as áreas centrais. Sua presença mostra que Novo 
Hamburgo não pode ser compreendida apenas como cidade in-
dustrial e urbana: o município também possui áreas de contato 
com a natureza, atividades agropecuárias, patrimônios culturais 
rurais e comunidades ligadas à história da colonização regional.
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Não se trata apenas de entregar recursos ou atender emer-
gências, mas de construir respostas contínuas e planejadas para 
necessidades sociais complexas.

Uma característica importante do SUAS é a organização por 
níveis de proteção. A proteção social básica atua principalmente 
na prevenção de situações de risco e no fortalecimento de víncu-
los. A proteção social especial atua quando já existem situações 
mais graves, como violação de direitos, violência, abandono, 
exploração, negligência, situação de rua, trabalho infantil, rom-
pimento de vínculos familiares ou necessidade de acolhimento. 
Essa organização permite que as respostas sejam adequadas à 
gravidade da situação vivenciada.

O território é um elemento central no funcionamento do 
SUAS. A política de assistência social precisa conhecer onde as 
pessoas vivem, quais são as condições de moradia, renda, aces-
so a serviços, vínculos comunitários, redes de apoio, situações 
de violência e formas de exclusão. O território não é apenas um 
espaço geográfico. Ele expressa relações sociais, desigualdades, 
potencialidades e riscos. Por isso, a atuação do SUAS deve consi-
derar a realidade concreta de cada comunidade.

O trabalho com famílias também é uma diretriz fundamen-
tal. A assistência social não deve olhar apenas para o indivíduo de 
forma isolada, mas para suas relações familiares, comunitárias 
e sociais. Muitas vulnerabilidades estão relacionadas à falta de 
renda, ausência de serviços públicos, preconceito, violência, de-
semprego, insegurança alimentar, deficiência, envelhecimento, 
dependência de cuidados ou fragilidade de vínculos. Ao traba-
lhar com famílias, o SUAS busca compreender essas relações e 
fortalecer capacidades de proteção.

O SUAS também se articula com outras políticas públicas. 
Nenhuma política social resolve sozinha todos os problemas. 
Situações de vulnerabilidade podem exigir acesso à saúde, edu-
cação, habitação, trabalho, segurança alimentar, previdência, 
justiça, cultura e direitos humanos. Por isso, a intersetorialida-
de é indispensável. A assistência social identifica necessidades, 
acompanha famílias e articula encaminhamentos, mas depen-
de de uma rede pública integrada para garantir proteção mais 
ampla.

Outro aspecto essencial é a profissionalização da política. O 
SUAS exige equipes qualificadas, gestão técnica, planejamento, 
registros, diagnósticos, monitoramento e avaliação. A assis-
tência social não pode ser conduzida apenas por improviso ou 
ações pontuais. A complexidade das situações atendidas exige 
conhecimento técnico, postura ética, sigilo profissional, escuta 
qualificada, trabalho em equipe e compromisso com os direitos 
dos usuários.

Introdução ao Sistema Único de Assistência 
Social

O Sistema Único de Assistência Social, conhecido como 
SUAS, é o modelo público responsável por organizar a política 
de assistência social no Brasil. Ele estrutura serviços, programas, 
projetos e benefícios destinados à proteção social de indivíduos, 
famílias e grupos que vivenciam situações de vulnerabilidade, 
risco social ou violação de direitos. Sua criação representa uma 
mudança importante na forma de compreender a assistência so-
cial, pois desloca essa área do campo da caridade, do favor ou da 
ajuda ocasional para o campo dos direitos sociais.

A assistência social, no âmbito do SUAS, deve ser entendida 
como uma política pública. Isso significa que ela não depende 
da boa vontade eventual de pessoas ou instituições, mas de res-
ponsabilidades definidas, planejamento, financiamento, gestão, 
controle social e oferta continuada de serviços. Seu objetivo é 
garantir proteção social a quem dela necessitar, respeitando a 
dignidade humana e reconhecendo que situações de pobreza, 
abandono, violência, discriminação, fragilização de vínculos e ex-
clusão social não podem ser tratadas apenas como problemas 
individuais.

O SUAS organiza a assistência social de forma descentra-
lizada e participativa. A descentralização significa que União, 
estados, Distrito Federal e municípios possuem responsabilida-
des na gestão e na execução da política. Os municípios têm papel 
central na oferta direta dos serviços à população, pois é no ter-
ritório que as necessidades se apresentam de forma concreta. A 
participação social significa que a sociedade deve acompanhar, 
fiscalizar e contribuir com as decisões da política, especialmente 
por meio de conselhos, conferências e outras instâncias de con-
trole social.

A finalidade do SUAS é garantir proteção social por meio de 
ações organizadas. Essa proteção envolve prevenir riscos, for-
talecer vínculos familiares e comunitários, acolher pessoas em 
situação de abandono ou violação de direitos, orientar famílias, 
garantir acesso a benefícios, apoiar a autonomia, promover con-
vivência e articular a rede de atendimento.

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS): 
PRINCÍPIOS, DIRETRIZES, ORGANIZAÇÃO, GESTÃO E 

FUNCIONAMENTO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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A política de assistência social também busca fortalecer a 
autonomia. Isso não significa responsabilizar individualmente 
as pessoas por superar sozinhas situações estruturais de desi-
gualdade. Significa criar condições para que indivíduos e famílias 
ampliem sua capacidade de participação, decisão, convivência, 
acesso a direitos e enfrentamento de dificuldades. A autonomia 
é construída com apoio, proteção, informação, acesso a serviços 
e oportunidades.

O trabalho social com famílias é uma das principais estraté-
gias da assistência social. Ele envolve acolhida, escuta, orientação, 
acompanhamento, encaminhamentos, fortalecimento de víncu-
los e construção de planos de atendimento. Esse trabalho deve 
respeitar a realidade de cada família, evitando julgamentos e im-
posições. O objetivo é compreender as necessidades, reconhecer 
potencialidades e articular respostas adequadas.

A assistência social também tem papel preventivo. Não deve 
atuar apenas quando a situação já se agravou. A proteção social 
básica busca prevenir rompimento de vínculos, agravamento da 
pobreza, isolamento, violência e exclusão. A prevenção exige pre-
sença nos territórios, conhecimento da realidade local, vínculos 
com a comunidade e oferta de atividades que fortaleçam convi-
vência, acesso a direitos e redes de apoio.

Outro aspecto importante é a articulação com a rede so-
cioassistencial e com outras políticas. A assistência social não 
trabalha isoladamente. Muitas situações exigem encaminha-
mento para saúde, educação, trabalho, habitação, justiça, 
previdência ou proteção de direitos. A qualidade da proteção 
depende da capacidade de construir fluxos, pactuar respon-
sabilidades e acompanhar se os encaminhamentos realmente 
produziram acesso.

A proteção social também exige respeito à diversidade. 
Pessoas e famílias possuem diferentes composições, culturas, 
trajetórias, identidades, crenças e formas de organização. A as-
sistência social deve atuar sem discriminação, reconhecendo 
desigualdades de gênero, raça, deficiência, idade, orientação se-
xual, origem territorial e condição social. A proteção só é efetiva 
quando respeita a dignidade e a singularidade dos usuários.

 ▸ Princípios e diretrizes do SUAS
O SUAS é orientado por princípios e diretrizes que dão sen-

tido à política de assistência social e definem a forma como suas 
ações devem ser planejadas, executadas e avaliadas. Esses prin-
cípios não são apenas declarações abstratas. Eles orientam o 
atendimento cotidiano, a organização dos serviços, a relação com 
os usuários, a gestão pública e o controle social. Compreendê-los 
é essencial para entender o funcionamento do sistema.

Um dos princípios centrais é a universalidade do acesso. Isso 
significa que a assistência social deve estar disponível a todos 
que dela necessitarem, conforme as situações de vulnerabilida-
de, risco ou violação de direitos. A universalidade não quer dizer 
que todos receberão o mesmo serviço ou benefício, mas que o 
acesso não pode ser tratado como privilégio ou favor. A política 
deve estar aberta ao reconhecimento das necessidades sociais 
da população.

 ▸ Assistência social como política pública de proteção social
A assistência social é uma política pública integrante da segu-

ridade social, voltada à proteção de indivíduos, famílias e grupos 
que se encontram em situação de vulnerabilidade ou risco social. 
Sua finalidade é garantir condições mínimas de proteção, acolhi-
mento, acesso a direitos e fortalecimento de vínculos. No campo 
do SUAS, a assistência social deve ser compreendida como di-
reito do cidadão e dever do Estado, e não como caridade, favor, 
ajuda pessoal ou ação assistencialista.

Essa mudança de compreensão é fundamental. Durante 
muito tempo, a assistência aos pobres, idosos, pessoas com de-
ficiência, crianças, mulheres em situação de violência e outros 
grupos vulnerabilizados foi tratada como prática de benevolência, 
filantropia ou socorro eventual. Embora ações solidárias possam 
ter importância social, elas não substituem a responsabilidade 
pública. A política de assistência social deve ser planejada, contí-
nua, universal em sua lógica de acesso e orientada por direitos.

A proteção social oferecida pela assistência social não se 
limita à renda. A falta de recursos financeiros é uma dimensão 
importante da vulnerabilidade, mas não é a única. Uma famí-
lia pode enfrentar fragilidade de vínculos, violência doméstica, 
isolamento social, deficiência sem apoio adequado, abandono, 
insegurança alimentar, situação de rua, trabalho infantil, negli-
gência, discriminação ou ausência de acesso a serviços públicos. A 
assistência social busca reconhecer essa diversidade de situações.

A vulnerabilidade social pode ser entendida como a ex-
posição de indivíduos e famílias a condições que limitam sua 
capacidade de proteção, autonomia e participação social. Ela 
pode estar relacionada à pobreza, desemprego, baixa escolari-
dade, moradia precária, ausência de rede de apoio, barreiras de 
acesso, discriminação, ciclos de violência ou exclusão territorial. 
A vulnerabilidade não é característica natural de uma pessoa; 
ela é produzida por condições sociais, econômicas, culturais e 
políticas.

O risco social representa situações em que a integridade, a 
convivência, os direitos ou a segurança das pessoas estão ame-
açados. Pode envolver violência física, psicológica ou sexual, 
abandono, negligência, exploração, afastamento do convívio 
familiar, situação de rua, cumprimento de medidas socioedu-
cativas, ruptura de vínculos e outras situações graves. O SUAS 
organiza respostas diferenciadas para essas situações, de acordo 
com sua complexidade.

A assistência social atua por meio de serviços, programas, 
projetos e benefícios. Os serviços são ofertas continuadas, como 
acompanhamento familiar, convivência, abordagem social, pro-
teção a pessoas em situação de violência e acolhimento. Os 
programas organizam ações com objetivos específicos, muitas 
vezes articulando diferentes serviços e benefícios. Os projetos 
podem desenvolver iniciativas voltadas ao enfrentamento de 
necessidades determinadas. Os benefícios auxiliam no enfren-
tamento de situações de insuficiência de renda, vulnerabilidade 
temporária ou necessidades específicas.

Um ponto importante é que a assistência social deve garantir 
acesso sem exigir contribuição prévia. Diferentemente de políti-
cas baseadas em contribuição, a assistência social é destinada a 
quem dela necessitar, conforme critérios definidos pela política. 
Isso reforça seu caráter de proteção social não contributiva. O 
acesso deve respeitar a dignidade da pessoa, sem constrangi-
mento, discriminação ou julgamento moral.
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